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	RELATOR(A)
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL FAGUNDES DE DEUS

	AGRAVANTE
	:
	BRIGITTE BARRETO E OUTROS(AS)

	ADVOGADO
	:
	SERGIO ZVEITER E OUTROS(AS)

	AGRAVADO
	:
	INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA 

	AGRAVADO
	:
	COMPANHIA MINEIRA DE METAIS - CMM 

	ADVOGADO
	:
	JOAO CAPANEMA BARBOSA FILHO E OUTRO(A)

	AGRAVADO
	:
	BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E SOCIAL - BNDES 

	ADVOGADO
	:
	FATIMA LUIZA DE FARIA COSTA DIAS E OUTROS(AS)

	AGRAVADO
	:
	INSTITUTO MINEIRO DE GESTAO DAS AGUAS - IGAM 

	PROC/S/OAB
	:
	GIOVANA MARIA FIGUEIREDO AMERICO 

	AGRAVADO
	:
	DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUCAO MINERAL - DNPM 

	PROCURADOR
	:
	MONICA ALMEIDA HORTA 

	AGRAVADO
	:
	ESTADO DE MINAS GERAIS 

	PROCURADOR
	:
	MARCIO DOS SANTOS SILVA 

	AGRAVADO
	:
	FUNDACAO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - FEAM 


EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRETENDIDA INDENIZAÇÃO POR DANOS AMBIENTAIS EM PROPRIEDADE PRIVADA NA AÇÃO PRINCIPAL. LEGITIMIDADE PASSIVA DO DNPM, IBAMA, ESTADO DE MINAS GERAIS (COPAM),  FEAM, IGAM E BNDES. O ESTADO RESPONDE CIVILMENTE POR ATO OMISSIVO DO QUAL RESULTE LESÃO AMBIENTAL EM PROPRIEDADE DE TERCEIRO. 
1. As entidades de direito público responsáveis pela vigilância, controle e fiscalização da atividade mineradora, juntamente com a empresa extrativista, possuem legitimidade para responder como sujeitos passivos em ação de reparação por danos ambientais que se alega sofridos por particular em sua fazenda, os quais causaram crateras (dolinas) e a morte de animais, por contaminação da água.

2. Legitimidade do DNPM – Departamento Nacional de Produção Mineral que se reconhece em face de sua competência para autorizar e fiscalizar a atividade mineradora (DL 227/67). 

3. O IBAMA, na qualidade de órgão executor no contexto do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA e devido a sua competência fiscalizadora supletiva (Dec 99.274/90, at.18) possui legitimidade para integrar a lide, na medida em que lhe cabe exercer ingerência direta para conter a degradação ambiental, bem como o Estado de Minas Gerais possui, por seu órgão específico, o COPAM, a inegável atribuição de expedir licenças e de fiscalizar as atividades ambientais.
4. A FEAM – Fundação Estadual do Meio Ambiente, por ser a fundação estadual responsável pela fiscalização e determinação de  medidas compensatórias do meio ambiente, também é parte legítima para integrar o pólo passivo da lide. 

5. Igual sujeição passiva cabe reconhecer ao Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM , tendo em vista que existe, nos autos, laudo técnico atestando a poluição da água, em decorrência da atividade extrativista, de sorte que, até que o fato seja devidamente comprovado, na ação originária, estaria havendo falha na fiscalização por parte, também, do dito instituto.

6.  Quanto ao BNDES, o simples fato de ser ele a instituição financeira incumbida de financiar a atividade mineradora da CMM, em princípio, por si só, não o legitima para figurar no pólo passivo da demanda. Todavia, se vier a ficar comprovado, no curso da ação ordinária, que a referida empresa pública, mesmo ciente da ocorrência dos danos ambientais que se mostram sérios e graves e que refletem significativa degradação do meio ambiente, ou ciente do início da ocorrência deles, houver liberado parcelas intermediárias ou finais dos recursos para o projeto de exploração minerária da dita empresa, aí, sim, caber-lhe-á responder solidariamente com as demais entidades-rés pelos danos ocasionados no imóvel de que se trata, por força da norma inscrita no art. 225, caput, § 1º, e respectivos incisos, notadamente os incisos IV, V e VII, da Lei Maior. 

7. Agravo de instrumento provido.

ACÓRDÃO

Decide a Turma, por maioria, dar provimento ao agravo.

5ª Turma do TRF – 1ª Região – 15.12.2003.

Desembargador  Federal FAGUNDES DE DEUS
Relator 
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